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 Portaria n.º 1031/2010
de 6 de Outubro

Pela Portaria n.º 718/2005, de 25 de Agosto, foi 
criada a zona de caça associativa do Rio Seco (processo 
n.º 4038 -AFN), situada no município de Alvito, com a área 
de 1179 ha, válida até 25 de Agosto de 2011, renovável 
automaticamente por dois períodos iguais e concessionada 
à Associação de Caçadores e Pescadores Os Navalheiros, 
que entretanto requereu a sua extinção e, em simultâneo, a 
concessão de uma zona de caça turística nos terrenos prove-
nientes da zona de caça associativa que agora se extingue.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no artigo 46.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Alvito de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa do Rio Seco (pro-
cesso n.º 4038 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística do Rio Seco 
(processo n.º 5600 -AFN), por um período de seis anos, 
renovável automaticamente por igual período, a José 
Antunes Martins, com o NIF 104062851 e sede na Es-
trada das Fisgas, Rua dos Poços, Vivenda Sousa Martins, 
2465 Alcabideche, constituída por vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Vila Nova da Baronia, município de 
Alvito, com a área de 1179 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta extinção e concessão de terrenos só produzem efei-
tos, relativamente a terceiros, com a remoção e instalação 
da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 718/2005, de 25 de Agosto.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Setembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1032/2010
de 6 de Outubro

As Portarias n.os 655/2000, de 25 de Agosto, e 1323/2006, 
de 24 de Novembro, procederam, respectivamente, à con-
cessão e anexação à zona de caça associativa do Barroso 
(processo n.º 2337 -AFN), situada no município de Al-
coutim, com a área de 1308 ha, válida até 25 de Agosto 
de 2012, e concessionada ao Clube de Caçadores do Fer-
radouro, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e 
com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Ja-
neiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Alcoutim de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Barroso 
(processo n.º 2337 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Martinlongo, município de Alcoutim, com a 
área de 101 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 1409 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos relativamente a terceiros 
com a instalação da respectiva sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 25 de Setembro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1033/2010
de 6 de Outubro

As alterações do contrato colectivo entre a Associa-
ção dos Industriais de Panificação de Lisboa e a FE-
SAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
outras (sectores de fabrico, expedição e vendas, apoio e 
manutenção), publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 17, de 8 de Maio de 2010, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que, nos distritos de Braga, 
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Santarém, Setúbal, Porto e 
Viana do Castelo, se dediquem à indústria e comércio de 
panificação e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão da convenção às rela-
ções de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes e que, nos 
distritos referidos, se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve 
por base as retribuições efectivas praticadas nos secto-
res abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2008 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas no ano intermédio. Os trabalhadores a tempo 

completo dos sectores abrangidos pela convenção, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e de um grupo re-
sidual, são 3223, dos quais 777 (24,1 %) auferem retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que 129 (4 %) 
auferem retribuições entre 6,3 % e 8,3 % inferiores às da 
convenção. São as empresas dos escalões entre 50 e 249 
trabalhadores que empregam o maior número de trabalha-
dores com retribuições inferiores às da tabela salarial da 
convenção. A convenção actualiza o pão de alimentação 
em 4 % e o subsídio de refeição em 5 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

As retribuições para o aprendiz do 1.º ano e para o 
aprendiz de expedição e venda do 1.º ano são inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objecto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

Em toda a área da convenção, o mesmo sector de ac-
tividade encontra -se igualmente abrangido pelo contrato 
colectivo entre a Associação do Comércio e da Indústria de 
Panificação, Pastelaria e Similares e as mesmas associações 
sindicais, razão pela qual a presente extensão excluirá as 
empresas filiadas naquela associação.

Por outro lado, nos distritos de Braga, Évora, Faro, 
Porto e Viana do Castelo, vigoram contratos colectivos 
com o mesmo âmbito sectorial e profissional celebrados 
entre as mesmas associações sindicais e a Associação dos 
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte 
e a Associação dos Industriais de Panificação do Alto Alen-
tejo. Por esta razão, a presente extensão, naqueles distritos, 
apenas é aplicável a empresas filiadas na associação de 
empregadores outorgante da convenção.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo entre a Associação dos Industriais 
de Panificação de Lisboa e a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e outras (sectores de fabrico, 
expedição e vendas, apoio e manutenção), publicadas no 




